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14 IAna Claudia Santano - Apresentação 

No entanto, não parece que a mesma atenção foi destinada em outras áreas 
acadêmicas, como é o Direito. Este ramo demorou a se dar conta da importância de 
estudos sobre os partidos desde o enfoque jurídico, considerando que eles possuem um 
regramento complexo que envolve uma série de espécies normativas que vai desde a 
Constituição, até as resoluções aprovadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. Conceder (ou 
encontrar) harmonia nesse emaranhado de normas tornou-se uma tarefa urgente para 
os juristas, principalmente os vinculados ao Direito Partidário, que ainda procura espaço 
autônomo dentro do Direito Eleitoral, este já melhor trabalhado e instrumentalizado. 

Nesse sentido, estudos sobre Direito Partidário ainda são escassos, o que vai 
na contramão de sua necessidade e demanda. Énesse âmbito que se insere a obra de 
Fernandes Neto, fruto de sua dissertação de mestrado. Este estudioso do Direito Eleitoral 
traz uma abordagem ampla sobre oDireito Partidário, destacando não só aautonomia de 
cada uma dessas áreas, mas também aportando inquietações à academia que merecem 
atenção científica para o seu aprimoramento. Pensar no sistema de partidos e em seu 
regime jurídico vai além de verificar determinadas conjunturas de atuação dos partidos, 
poiS envolve mais elementos para apesquisa. Deve-se considerar que os partidos pos­
suem autonomia no modelo constitucional de 1988 e que, ao mesmo tempo, possuem 
prerrogativas de autorregulação, oque inverte a lógica geralmente imposta ao legislador 
em outras matérias. Não édifícil que os partidos se utilizem dessa propriedade para favo­
recer asi mesmos, em um movimento de manutenção do status quo. Isso deve permear 
os trabalhos no Direito Partidário, como ofez oautor nesta obra queora se apresenta. 

Assim, convida-se o leitor auma incursão no trabalho desenvolvido por Fernan­
des Neto. Mesmo o interessado pelo texto sendo inexperiente no tema central dos par­
tidos, aqui é possível encontrar uma gama variada de informações que pode colaborar 
na direção de estudos posteriores. Trata-se de uma obra que vem acrescentar técnica 
e aprofundamento à área do Direito Partidário, indispensável para aqueles que decidam 
seguir também por esse caminho. 

Ana Claudia Santano 

Professora pesquisadora do Programa de 
Pós-Graduação em Direito 

Centro Universitário Autônomo do Brasil - UniBrasil 

, 
SUMARIO 

1 	 INTRODUÇÃO ................................................................. 19 


2 	 DEMOCRACIA E CRISE DA REPRESENTAÇÃO 
POLÍTICA ........................................................................ 25 

2.1 	 A DEMOCRACIA EM CRISE ............................................... 25 


2.1.1 	 Teorias democráticas contemporâneas .................. ............ 29 


2.1.1 .1 Da democracia participativa ....................................... ... ...... 31 


2.1.1.2 Da democracia deliberativa ................................................. 32 


2.1.1.3 Da democracia agomstica .................................................. .. 35 


2.2 	 CRISE DA REPRESENTAÇÃO PARTIDÁRIA .................... 38 


2.2.1 	 Da representação política .......... ......................................... 38 


2.2.2 	 Da representação partidária .... ............ .... ........................... 41 


2.2.3 	 A crítica partidária com suporte na história ..................... .45 


2.3 	 DEMOCRACIA INTRAPARTIDÁRIA ................................... 48 


2.3.1 	 Da utilização das prévias partidárias como parâmetro 
democrático ......................................................................... 55 

2.3.2 	 O princípio da autonomia partidária como restrição à 
imposição de regras internas democráticas ....................... 59 

3 	 SISTEMA PARTIDÁRIO BRASILEIRO ............................ 65 


3.1 	 FORMAÇÃO E ORIGEM DOS PARTIDOS POLÍTICOS .. .... 65 

3.2 	 FINALIDADE DOS PARTIDOS POLÍTICOS ....................... 72 


3.3 	 O SISTEMA PARTIDÁRIO BRASILEIRO ............................ 77 


3.3.1 	 A crítica às regras brasileiras para criação dos 
partidos ...... ......................................................................... 78 



4 

16 1Raimundo Augusto Fernandes Neto 

3.3.2 	 Da ausência de regras para manutenção dos partidos 

com base nas afiliações ...................................................... 80 


3.3.3 	 Da vigência provisória dos partidos políticos ................... 82 


3.3.4 	 Fusão, incorporação e extinção dos partidos .................... 83 


REFORMA PARTIDÁRIA NO BRASIL: INOVAÇÕES 

E ASPECTOS POLÊMICOS .............................................87 


4.1 	 Cláusulas de barreiras ........................................................ 88 


4.1.1 	 Cláusula de barreira nas democracias estrangeiras .......... 89 


4.1.2 	 Cláusulas de barreira no Brasil .......................................... 91 


4.1.3 	 A Emenda Constitucional n. 97/2017: 

a nova cláusula de barreira................................................. 96 


4.1.4 	 Pluralismo político, pluripartidarismo e igualdade de 

chances .............................................................................. 103 


4.2 	 CANDIDATURAS INDEPENDENTES DE PARTIDOS 

POLÍTICOS........................................................................ 108 


4.2.1 	 Candidaturas avulsas no Brasil ........................................ 109 


4.2.2 	 Candidaturas avulsas no sistema político estrangeiro..... 112 


4.2.3 	 A Repercussão Geral no Agravo (ARE) n. 1.054.490 

do STF ............................................................................... 113 


4.2.4 	 A democracia e as candidaturas independentes ............... 115 


4.2.5 	 O Pacto de São José da Costa Rica e a reforma 

política no STF .................................................................. 118 


4.3 	 FIDELIDADE PARTIDÁRIA .............................................. 12 3 


4.3.1 	 A fidelidade partidária no Brasil e a relação 

conflituosa entre Legislativo e Judiciário ........................ 125 


4.3.2 	 Do ativismo judicial e a contradição do STF .................... 137 


4.3.3 	 O princípio da liberdade de exercício do mandato e 

fidelidade partidária .................. .. ..................................... 143 


4.4 	 FINANCIAMENTO DOS PARTIDOS POLÍTICOS ............. 146 




r -

I 
I16 1Raimundo Augusto Fernandes Neto 	 Partidos Políticos: DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 117
f 

3.3.2 	 Da ausência de regras para manutenção dos partidos 

com base nas afiliações ...................................................... 80 


3.3.3 	 Da vigência provisória dos partidos políticos ................... 82 


3.3.4 	 Fusão, incorporação e extinção dos partidos .................... 83 


4 	 REFORMA PARTIDÁRIA NO BRASIL: INOVAÇÕES 

E ASPECTOS POLÊMICOS .............................................87 


4.1 	 Cláusulas de barreiras ........................................................ 88 


4.1.1 	 Cláusula de barreira nas democracias estrangeiras .......... 89 


4.1.2 	 Cláusulas de barreira no Brasil .......................................... 91 


4.1.3 	 A Emenda Constitucional n. 97/2017: 

a nova cláusula de barreira................................................. 96 


4.1.4 	 Pluralismo político, pluripartidarismo e igualdade de 

chances .............................................................................. 103 


4.2 	 CANDIDATURAS INDEPENDENTES DE PARTIDOS 

POLÍTICOS........................................................................ 108 


4.2.1 	 Candidaturas avulsas no Brasil ........................................ 109 


4.2.2 	 Candidaturas avulsas no sistema político estrangeiro..... 112 


4.2.3 	 A Repercussão Geral no Agravo (ARE) n. 1.054.490 

do STF ............................................................................... 113 


4.2.4 	 A democracia e as candidaturas independentes ............... 115 


4.2.5 	 O Pacto de São José da Costa Rica e a reforma 

política no STF .................................................................. 118 


4.3 	 FIDELIDADE PARTIDÁRIA .............................................. 123 


4.3.1 	 A fidelidade partidária no Brasil e a relação 

conflituosa entre Legislativo e Judiciário ........................ 125 


4.3.2 	 Do ativismo judicial e a contradição do STF .................... 137 


4.3.3 	 O princípio da liberdade de exercício do mandato e 

fidelidade partidária ......................................................... 143 


4.4 	 FINANCIAMENTO DOS PARTIDOS POLÍTICOS ............. 146 


4.4.1 	 A crise na democracia europeia e suas consequências no 

financiamento da política - modelo em repetição ............ 148 


4.4.2 	 Financiamento da política no Brasil após a 

redemocratização .............................................................. 153 


4.4.3 	 Dos modelos de financiamento da política ....................... 164 


4.4.3.1 Financiamento público ..................................................... 165 


4.4.3.2 Financiamento privado...................................................... 170 


4.4.3.3 A modalidade mista .......................................................... 183 


4.5 	 AÇÃO AFIRMATIVA DE GÊNERO APLICÁVEL AOS 

PARTIDOS POLÍTICOS ..................................................... 184 


4.5.1 	 Onde e quando começa a discriminação da mulher na 

política............................................................................... 186 


4.5.2 	 A discriminação feminina no Brasil ................................. 189 


4.5.3 	 Estatísticas da participação da mulher na política .......... 193 


4.5.4 	 Das ações afirmativas da participação política no 

Direito estrangeiro ........................................................... 195 


4.5.5 	 Das ações afirmativas da participação política 

no Brasil ............................................................................ 198 


5 	 PROPOSTA DE APERFEIÇOAMENTO DO 

SISTEMA PARTIDÁRIO BRASILEIRO: EM BUSCA 

DE UM MODELO DEMOCRÁTICO DE PARTIDO .........207 


5.1 	 DAS NORMAS ATINENTES A CRIAÇÃO E 

MANUTENÇÃO PARTIDÁRIA COM BASE NAS 

AFILIAÇÕES ..................................................................... 208 


5.2 	 ALTERAÇÃO LEGISLATIVA E CONTROLE 

CONSTITUCIONAL DO TSE, OBJETIVANDO A 

GARANTIA DA DEMOCRACIA INTERNA ........................ 212 


5.3 	 ALTERAÇÃO DO PRAZO PARA FILIAÇÃO PARTIDÁRIA 

PARA CANDIDATURAS..................................................... 214 


5.4 	 CLÁUSULA DE BARREIRA E 

INCONSTITUCIONALIDADE DO MODELO NACIONAL 214 




6 

18 1Raimundo Augusto Fernandes Neto 

5.5 	 DA ILEGALIDADE DAS CANDIDATURAS AVULSAS NO 

BRASIL .......................... .... ................................................ 216 


5.6 	 A FIDELIDADE PARTIDÁRIA ­
RESPONSABILIDADE DOS PARTIDOS NA 

SELEÇÃO DOS REPRESENTANTES .............................. 217 


5.7 	 FINANCIAMENTO PARTIDÁRIO: 

MODELO INCLUSIVO ....................................................... 218 


5.8 	 AÇÕES AFffiMATIVAS DE GÊNERO: 

CONTINUIDADE E EXTENSÃO ....................................... 221 


CONCLUSÃO .................................................................225 


REFERÊNCIAS..........................................................................229 


ANEXOS ....................................................................................249 



